
 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE DO SERIDÓ 

COMISSÃO PERMENENTE DE LICITAÇÃO 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.0.DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto da presente contratação: SERVIÇOS DE DIGITALIZAÇÃO E 

CRIAÇÃO DE ACERVO DIGITAL ATRAVÉS DO MODULO WEB DOS ÚLTIMOS 

5 ANOS AVALIADAS NO RECINTO, FACILITANDO A BUSCA POR MÊS E 

ANO, ACOMPANHAMENTO TÉCNICO (JURIDICO, ADMINISTRATIVO E 

CONTÁBIL), PARA ATENDER AS NORMAS PREVISTAS NA LEI.12.682 E 

DECRETO 10.768/2020, SOFTWARE DE ARMAZENAMENTO DE DADOS, 

SEGUINDO AS NORMAS LEGAIS DE BUSCA, PROTEÇÃO E SIGILO DAS 

INFORMAÇÃOES PARA CÂMARA DE VEREADORES NO EXERCÍCIO DE 2023. 

  

2.0.JUSTIFICATIVA 
2.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 

especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for 

o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetuação de serviço para suprir 

demanda considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de 

interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas 

para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em 

relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas 

ferramentas de planejamento aprovadas. As características e especificações do objeto da 

referida contratação são:  

 

CÓD. DISCRIMINAÇÃO UNID. QUANT. 

 

 

 

 

1 

SERVIÇOS DE DIGITALIZAÇÃO E CRIAÇÃO DE 

ACERVO DIGITAL ATRAVÉS DO MODULO WEB DOS 

ÚLTIMOS 5 ANOS AVALIADAS NO RECINTO, 

FACILITANDO A BUSCA POR MÊS E ANO, 

ACOMPANHAMENTO TÉCNICO (JURIDICO, 

ADMINISTRATIVO E CONTÁBIL), PARA ATENDER AS 

NORMAS PREVISTAS NA LEI.12.682 E DECRETO 

10.768/2020, SOFTWARE DE ARMAZENAMENTO DE 

DADOS, SEGUINDO AS NORMAS LEGAIS DE BUSCA, 

PROTEÇÃO E SIGILO DAS INFORMAÇÃOES PARA 

CÂMARA DE VEREADORES NO EXERCÍCIO DE 2023. 

 

 

 

 

UND 

 

 

 

 

09 

 

3.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 

3.1.Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento 

diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos 

termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar nº 123/2006, 

por estarem presentes, isolada ou simultaneamente, as situações previstas nos incisos II 

e III, do Art. 49, do mesmo diploma legal. 3.2.A participação no certame, portanto, 

deverá ser aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas, Empresas de 

Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente. 
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4.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
4.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo 

com as cláusulas do respectivo contrato ou equivalente.  

 

4.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do 

objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 

 

4.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade 

dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não 

exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

 

5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

5.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, 

civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos 

assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da 

execução do objeto contratado.  

 

5.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que 

apresentarem alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades 

discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados 

após o recebimento e/ou pagamento.  

 

5.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo 

mediante prévia e expressa autorização do Contratante. 

 

5.4.Manter, durante a vigência do contrato ou instrumentos equivalente, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, se for o caso, apresentando ao 

Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 

 

5.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a 

documentação na fase de habilitação.  

 

5.6.Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente, 

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações 

técnicas correspondentes. 

  

6.0.DOS PRAZOS 

6.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite 

prorrogação nos casos previstos na legislação vigente, está abaixo indicado e será 

considerado a partir da assinatura do Contrato: 

  
Início: Imediato 

Conclusão: 09 (nove) meses. 
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6.2.O prazo de vigência do contrato será determinado: 09 (nove) meses, considerado da 

data de sua assinatura. 

  

7.0.DO REAJUSTAMENTO 

7.1.Os preços contratados são fixos pelo período de um ano de acordo com o art. 75, 

inciso II da Lei 14.133/21. 

 

7.2.Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser 

restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, 

inciso I, alínea “b” da Lei 14.133/21, mediante comprovação documental e 

requerimento expresso do Contratado. 

  

8.0.DO PAGAMENTO 
8.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas 

e procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo 

de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

  

9.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Art. 156 da Lei 14.133/21. O licitante ou o contratado será responsabilizado 

administrativamente pelas seguintes infrações: 

 - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

 

São Vicente do Seridó - PB, 03 de Abril de 2023. 

 

___________________________________ 

FABIANA LIMA LEONARDO 

Presidente da CPL 


